
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DO DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007544-27.2014.815.0011
RELATOR: Exmo. Des. José Aurélio da Cruz
APELANTE(S): David Renovato da Silva
ADVOGADO(S): Mariano Soares da Cruz
APELADO(S): BV Financeira S/A
ADVOGADO(S): Sérgio Schulze

DECISÃO MONOCRÁTICA

PROCESSO  CIVIL  –  APELAÇÃO  CÍVEL –  AÇÃO
REVISIONAL  JULGADA  IMPROCEDENTE  –
IRRESIGNAÇÃO  DA PARTE  AUTORA –  RAZÕES
GENÉRICAS  E  DISSOCIADAS  DA  SENTENÇA
RECORRIDA  –  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  –
VIOLAÇÃO  AO  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE
RECURSAL  –  APELO  MANIFESTAMENTE
INADMISSÍVEL – APLICAÇÃO DO ART. 557, CAPUT,
DO CPC – NEGATIVA DE SEGUIMENTO.

– Não se conhece do apelo que traz razões genéricas
e  dissociadas  do  que  foi  decidido  na  sentença
recorrida,  por  ofensa  ao  princípio  da  dialeticidade
recursal. Precedentes do STJ.

– Recurso a que se nega seguimento, nos termos do
art.  557,  caput,  do  CPC,  por  ser  manifestamente
inadmissível.
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VISTOS etc.

Cuida-se de apelação cível interposta por DAVID RENOVATO
DA SILVA em face da sentença (fls. 97/107) que, ao reconhecer que o autor
não  comprovou  a  abusividade  dos  juros  cobrados,  julgou  improcedente  a
ação  de  revisão  de  contrato por  ele  movida  contra  o  Banco BV
FINANCEIRA S/A,  ora  apelado,  e  manteve  o  contrato  de  financiamento
firmado entre as partes.

Em suas razões, o apelante sustentou genericamente que ficou
comprovado o prejuízo causado em consequência das altas taxas de juros
que lhe fora cobrado quando da alienação do veículo, notadamente porque o
recorrido é consciente do ato praticado e os preceitos normativos em vigor
dão sustentação ao seu direito. Por esses motivos, pediu o provimento do
apelo para reformar a sentença e julgar procedente a ação (fls.110/113 ).

Contrarrazões  e  parecer  ministerial,  respectivamente  às
fls.116/127 e fls. 133/136, ambos pelo desprovimento.

É o relatório.

DECIDO

Com efeito, o presente apelo é manifestamente inadmissível.

Conforme narrado, a sentença recorrida rejeitou as preliminares
arguidas  na  contestação  e,  no  mérito,  julgou  improcedente  a  ação  por
considerar que o autor não comprovou a abusividade dos juros, ônus que lhe
incumbia nos termos do art. 333, inciso I1, do CPC.

Nas razões recursais o apelante aduziu genericamente apenas
que  ficou  comprovado  o  prejuízo  alegado,  sem,  contudo,  demonstrar  os
fundamentos de fato e de direito do pedido de reforma da sentença.

Destarte,  não  houve  impugnação  específica  da  decisão
recorrida, pelo que resta violado o princípio da dialeticidade recursal, segundo
qual o recorrente deverá declinar o porquê do pedido de reexame e só assim
a  parte  contrária  poderá  contrarrazoar,  formando-se  o  imprescindível
contraditório em sede recursal.

Nesse sentido, cito os seguintes julgados do STJ:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL
NO  RECURSO  ORDINÁRIO  EM  MANDADO  DE
SEGURANÇA. AUSÊNCIA DE ALEGAÇÃO DA OCORRÊNCIA
DE QUAISQUER DOS VÍCIOS PREVISTOS NO ART. 535 DO
CPC.  RAZÕES DISSOCIADAS DA DECISÃO HOSTILIZADA.

1 Art. 333. O ônus da prova incumbe: I - ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito;
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INOBSERVÂNCIA  DO  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE
RECURSAL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NÃO
CONHECIDOS.

(STJ - EDcl no AgRg no RMS 40.230/SP, Rel. Ministro PAULO
DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em
07/05/2015, DJe 14/05/2015)

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  RAZÕES  RECURSAIS
DISSOCIADAS  DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
AGRAVADA. SÚMULA N. 284/STF. DECISÃO MANTIDA.

1.  A parte recorrente deve apresentar as razões pelas quais
entende  que  a  decisão  recorrida  merece ser  reformada,  em
obediência ao princípio da dialeticidade.

2. Estando a argumentação do recurso especial dissociada
do que foi decidido no acórdão recorrido, é inadmissível o
recurso por deficiência na fundamentação.  Incidência,  por
analogia, da Súmula n. 284/STF.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(STJ -  AgRg no AREsp 228.219/PR,  Rel.  Ministro ANTONIO
CARLOS  FERREIRA,  QUARTA  TURMA,  julgado  em
02/12/2014, DJe 09/12/2014)

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  RECURSO  EM  MANDADO  DE
SEGURANÇA.  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.  NÃO
CONHECIMENTO.

1.  O princípio da dialeticidade, que informa a teoria geral
dos recursos, indica que compete à parte insurgente, sob
pena  de  não  conhecimento  do  recurso,  infirmar
especificamente  os  fundamentos  adotados  pela  decisão
objurgada,  revelando-se  insuficiente  a  mera  repetição
genérica das alegações já apreciadas pela instância a quo.

2. Nos termos dos arts. 514, II, 539, II, e 540, do Código de
Processo  Civil,  as  razões  recursais  dissociadas  da
realidade  do  acórdão  recorrido  constituem  óbice
inafastável ao conhecimento do recurso ordinário.

3. Agravo regimental improvido.

(STJ  -  AgRg  no  RMS  19.481/PE,  Rel.  Ministro  NEFI
CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 14/11/2014)
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AGRAVO  REGIMENTAL  EM  MANDADO  DE  SEGURANÇA.
RAZÕES DISSOCIADAS DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA.  INOBSERVÂNCIA  DO  PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE RECURSAL.

1.  Em  que  pese  a  irresignação  da  agravante,  sua
argumentação  não  ataca,  como  seria  de  rigor,  os
fundamentos  específicos  da  decisão  agravada,  não
observando, portanto, o princípio da dialeticidade recursal,
o que torna, só por isso, inviável o presente agravo.

(...)

(STJ - AgRg no MS 20.036/DF, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA,
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 02/10/2013)

[destaques de agora]

DISPOSITIVO

Ante o exposto, com fulcro no art. 557, caput, do CPC, NEGO
SEGUIMENTO  AO  RECURSO por  ser manifestamente  inadmissível,  ante
violação ao princípio da dialeticidade recursal.

P. I.

João Pessoa, 31 de julho de 2015.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

Relator
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